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1. Emenda modificativa ao PLC 172 
 
 
Art. 1° - Dá nova redação ao art. 2° do PLC 172/201 para dar nova redação 

à alínea “c” e acrescentar a alínea “d” do inciso III do caput do artigo 7° 

da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 
Art. 7°, III: 
 
c) licença para mandato classista; 
 
d) demais licenças e afastamentos previstos na legislação municipal. 
 

 
Justificativa: o PLC 172 nomina as licenças políticas e administrativas e não 
cita a licença para mandato classista, situação que poderá gerar negação 
desse direito constitucional na gestão administrativa e também oculta a 
institucionalidade do sindicato e do mandato classista – mais uma negação do 
papel constitucional do sindicato.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Página 2 de 26 
 

 

2. Emenda Supressiva ao PLC 172 
 
 
Art. 1° - Suprimi o §14 do art. 14  da Lei Complementar 131 de 05 de 

dezembro de 2001, que passa a ter  a seguinte redação: 

Art. 14 - 

§14° – Suprimido 
 
Justificativa: 
 

Dar a tarefa ao SIMPREVI de controlar a vida do servidor pós aposentadoria 
voluntária é uma medida ineficiente porque produzirá mais custos que 
benefícios; essa tarefa já é bastante complexa para a aposentadoria por 
incapacidade permanente que se justifica, mas não tem porque o SIMPREVI 
assumir a tarefa de vigiar a vida de quem vai se aposentar aos 60 anos depois 
de pelo menos 25 anos em exposição de atividade especial.  
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3. Emenda modificativa e aditiva ao PLC 172  
 
Art. 1° - Dá nova redação ao art. 7° do PLC 172/201 para dar nova redação 

ao artigo 21-A da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21 - A Como regra de transição, ressalvado o direito de opção à 

aposentadoria pelas normas estabelecidas nos incisos II, III, IV e V do artigo 

14, e dos artigos 21-B e 21-C, o servidor público municipal que tenha 

ingressado no serviço público em cargo efetivo, até a data de entrada em vigor 

desta Lei, será aposentado:  

I -  voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

a) -  55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 

idade, se homem; 

b) -  30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 

c) - somatório da idade e do tempo de contribuição, de 85 (oitenta e cinco) 
pontos, se mulher, e 95 (noventa e cinco) pontos, se homem. 

d) 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

e) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.’ 

II – voluntariamente, o titular do cargo efetivo de professor, quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 50 (cinquenta) anos de idade, se mulher, e 55 (cinquenta e cinco) anos de 
idade, se homem; 

b) 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, e 30 (trinta) anos, se homem, de 
contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental. 

c) - somatório da idade e do tempo de contribuição, de 75 (setenta e cinco) 
pontos, se mulher, e 85 (oitenta e cinco) pontos, se homem. 

d) 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

e) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria 

 
§1° - a idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 

do somatório de pontos a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, 

considerando 1(um) ponto a cada ano de idade e 1(um) ponto a cada ano de 

contribuição, incluídas as frações. 
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§2° - Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que 
trata este artigo, quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de 
sucessivos cargos efetivos na administração pública direta, autárquica e 
fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como data de 
ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta mais remota. 

§3º Para fins do disposto na alínea “b” do inciso II do caput deste artigo, 
considera-se função de magistério a atividade docente, do servidor ocupante 
do cargo de professor, exercida exclusivamente em sala de aula, além das 
funções de direção, coordenação pedagógica e assessoramento pedagógico, 
desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores 
de carreira, excluídos os especialistas em educação. 

§4°. É vedada a conversão de tempo de contribuição de magistério, exercido 
em qualquer época, em tempo de contribuição comum. 

§5° – Os proventos de aposentadoria concedida na forma deste artigo serão no 
valor da média aritmética simples das maiores remunerações ou subsídios, 
utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento dos 
melhores salários contribuição de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência. 

§6° - a média aritmética que trata o §5° deste artigo considerará os salários de 

contribuição e das remunerações adotados como base para a  contribuição 

previdenciária a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de 

Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das 

atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal, 

do segurado do SIMPREVI, de todo o período contributivo desde a 

competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 

àquela competência, atualizados monetariamente, mensalmente, de acordo 

com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 

contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS. 

§7° - Ao servidor que tenha feito a opção pelo regime complementar de 
previdência, o valor da aposentadoria concedida na forma deste artigo será, no 
máximo, no valor do teto do Regime Geral de Previdência Social. 

§7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo não serão inferiores ao valor que se refere o § 2º do art. 201 da 
Constituição Federal e serão reajustados, para preservar, em caráter 
permanente, o seu valor real, nos termos estabelecidos para o Regime Geral 
de Previdência Social. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
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Justificativa 21-A: visa criar de fato e de direito uma regra de transição par os 
atuais servidores que ingressaram depois 2003, que estão regidos pela EC 
41/2003 da média salarial. Impor as regras da Emenda 103/2019 ou impactar a 
perspectiva de direito da EC 41/2003 pela Emenda 103/2019 não é regra de 
transição, é retroagir o vigor da lei, uma fraude grave na sociedade 
constitucional. A sugestão de emenda visa restabelecer a perspectiva de direito 
e o contrato social que há entre o Município e o Servidor. Quando o Município 
ofereceu o concurso público, estava implícito as atribuições do cargo e os 
direitos do cargo como salário e previdência. O próprio INSS tem uma regra de 
transição que não eleva a idade mínima e o tempo de contribuição, eleva os 
pontos de modo a permitir que cada trabalhador/a utilize o que ele tiver além do 
mínimo exigido, seja a idade ou tempo de contribuição ou os dois.  

 

Art. 2° - Dá nova redação ao art. 7° do PLC 172/201 para dar nova redação 

ao artigo 21-B da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
21-B - Como regra de transição, ressalvado o direito de opção à aposentadoria 
pelas normas estabelecidas nos incisos II, III, IV e V do artigo 14 e do artigo 21-
A e 21-C, o servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público 
em cargo efetivo, até a data de 31 de dezembro de 2003, será aposentado:  
 
I -  voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

a) -  55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 

idade, se homem; 

b) -  30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 

c) - somatório da idade e do tempo de contribuição, de 85 (oitenta e cinco) 
pontos, se mulher, e 95 (noventa e cinco) pontos, se homem. 

d) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

e) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.’ 

II – voluntariamente, o titular do cargo efetivo de professor, quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 50 (cinquenta) anos de idade, se mulher, e 55 (cinquenta e cinco) anos de 
idade, se homem; 

b) 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, e 30 (trinta) anos, se homem, de 
contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental. 
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c) - somatório da idade e do tempo de contribuição, de 75 (setenta e cinco) 
pontos, se mulher, e 85 (oitenta e cinco) pontos, se homem. 

d) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

e) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria 

 
§1° - o segurado do SIMPREVI, servidor público municipal que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo, até a data de 16 de dezembro 
1998, que apresentar 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço 
público, 15 (quinze) anos de carreira e 5 (cinco) anos no cargo em que se der a 
aposentadoria, na somatória de pontos que trata a alínea “c” do inciso I do 
caput deste artigo terá a idade mínima exigida na alínea “a” do inciso I do caput 
deste artigo reduzida em um ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder os 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem; 
  

§2° - a idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 

do somatório de pontos a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, 

considerando 1(um) ponto a cada ano de idade e 1(um) ponto a cada ano de 

contribuição, incluídas as frações. 

§3° - Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que 
trata este artigo, quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de 
sucessivos cargos efetivos na administração pública direta, autárquica e 
fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como data de 
ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta mais remota. 

§4° - Os proventos de aposentadoria concedida na forma deste artigo serão no 
valor da totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, observado o disposto no conceito do §5º. 

§5º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, o disposto 
no artigo 62 desta Lei Complementar, observados os seguintes critérios: 

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do 
servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 
considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional 
ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria; 

II - não serão incluídas no cálculo dos proventos gratificações ou vantagens 
criadas por leis que vedem expressamente as respectivas incorporações. 

§6° - Ao servidor que tenha feito a opção pelo regime complementar de 
previdência, o valor da aposentadoria concedida na forma deste artigo será, no 
máximo, no valor do teto do Regime Geral de Previdência Social. 
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§7º Para fins do disposto na alínea “b” do inciso II do caput deste artigo, 
considera-se função de magistério a atividade docente, do servidor ocupante 
do cargo de professor, exercida exclusivamente em sala de aula, além das 
funções de direção, coordenação pedagógica e assessoramento pedagógico, 
desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores 
de carreira, excluídos os especialistas em educação. 

§8°. É vedada a conversão de tempo de contribuição de magistério, exercido 
em qualquer época, em tempo de contribuição comum. 

§9º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo não serão inferiores ao valor que se refere o §2º do art. 201 da 
Constituição Federal e serão revistos na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão. 

Justificativa 21-B: visa manter de fato e de direito as regras de transição dos 
servidores que ingressaram antes de 2003 e 1998 e que já estão em regra de 
transição da EC 41/2003 e da EC 20/1998, da integralidade e paridade com os 
ativos. Uma regra de transição para quem já está em regra de transição, 
impondo as regras da terceira emenda sobre a perspectiva de direito da época 
do ingresso fere a segurança jurídica e a previsibilidade de contrato; além de 
não ser regra de transição, é retroagir o vigor da lei, uma fraude grave na 
sociedade constitucional. A sugestão de emenda visa restabelecer a 
perspectiva de direito e o contrato social que há entre o Município e o Servidor. 
Quando o Município ofereceu o concurso público, estava implícito as 
atribuições do cargo e os direitos do cargo como salário e previdência. O 
próprio INSS tem uma regra de transição que não eleva a idade mínima e o 
tempo de contribuição, eleva os pontos de modo a permitir que cada 
trabalhador/a utilize o que ele tiver além do mínimo exigido, seja a idade ou 
tempo de contribuição ou os dois.  

 

Art. 3° - Dá nova redação ao art. 7° do PLC 172/201 para dar nova redação 

ao §2° e acrescentar os §§ 3° e 4° do artigo 21-C da Lei Complementar 131 

de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

§2° - Os proventos de aposentadoria concedida na forma deste artigo serão no 
valor da média aritmética simples das maiores remunerações ou subsídios, 
utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento dos 
melhores salários contribuição de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência. 
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§3° - a média aritmética que trata o §2° deste artigo considerará os salários de 

contribuição e das remunerações adotados como base para a  contribuição 

previdenciária a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de 

Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das 

atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal, 

do segurado do SIMPREVI, de todo o período contributivo desde a 

competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 

àquela competência, atualizados monetariamente, mensalmente, de acordo 

com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 

contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS. 

§4° - Ao servidor que tenha feito a opção pelo regime complementar de 
previdência, o valor da aposentadoria concedida na forma deste artigo será, no 
máximo, no valor do teto do Regime Geral de Previdência Social. 

§5º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo não serão inferiores ao valor que se refere o § 2º do art. 201 da 
Constituição Federal e serão reajustados, para preservar, em caráter 
permanente, o seu valor real, nos termos estabelecidos para o Regime Geral 
de Previdência Social. 

 
Justificativa 21-C: O PLC 172 inclui na legislação municipal uma regra de 
transição às atividades especiais, por pontos como existe no RGPS. Até aqui, 
como a legislação municipal não regulamentava a aposentadoria de atividades 
especiais, o benefício era negado de forma administrativa e o trabalhado/a 
tinha que recorrer à Justiça para obter nas regras do RGPS. A sugestão de 
emenda visa manter, como regra de transição de fato, manter a forma atual do 
SIMPREVI e anterior do RGPS do cálculo da média salarial sobre os 80% dos 
melhores salários de contribuição e não 100% das contribuições. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
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4. Emenda modificativa ao PLC 172   
 
Art. 1°  - Dá nova redação ao art. 8° do PLC 172/201 para dar nova redação 

ao §5° do art. 21-D Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21-D 

§5° - O valor dos proventos calculados na forma deste artigo não poderão ser 
inferior ao salário mínimo, conforme disposto no §2º, do art. 201 da 
Constituição Federal. 

Justificativa: este artigo trata do cálculo dos proventos de aposentadoria pela 
média salarial que considera todas as contribuições mensais desde 1994 ou do 
ingresso se posterior de 1994. Então, os proventos de aposentadoria será o 
resultado da média e dos anos de contribuição podendo ser inferior do cargo 
efetivo ou superior, por isso que geraria um impasse jurídico e judicial manter 
no texto uma contradição: em eventuais casos, o que vai prevalecer, a média 
salarial ou a remuneração do cargo efetivo? A regra do RGPS e dos Servidores 
da União da EC 109/2019 (60% + 2% ao ano de contribuição) não tem teto de 
40 anos de contribuição e 100% da média, permite passar dos 40 anos e de 
100% da média salarial, inclusive para estimular a permanência no trabalho o 
que seria muito vantajoso para a previdência, no caso o SIMPREVI.  
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5. Emenda modificativa ao PLC 172   
 
 
Art. 1° - Dá nova redação ao art. 8° do PLC 172/201 para dar nova redação 

ao art. 21-E da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21-E. O valor do benefício de aposentadoria tendo como base de cálculo a 
média aritmética definida na forma prevista no art. 21-D, corresponderá a: 

I – no caso da aposentadoria que trata o inciso I do artigo 14 desta Lei 
Complementar, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com 
acréscimo de 1 (um) ponto percentual para cada ano de contribuição, calculado 
sobre a remuneração do cargo efetivo conforme o disposto no artigo 62 desta 
Lei Complementar, quando se tratar de servidor que tenha ingressado até a 
data de 31/12/2003.  

II – no caso da aposentadoria que trata o inciso II do artigo 14 desta Lei 
Complementar, 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo 
de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o 
tempo de 17 (dezessete) anos de contribuição, se mulher, e 20 (vinte) anos de 
contribuição, se homem. 

III – no caso da aposentadoria que trata o inciso III do artigo 14 desta Lei 
Complementar, 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo 
de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o 
tempo de 15 (quinze) anos de contribuição. 

IV – no caso da aposentadoria que trata o inciso IV do artigo 14 desta Lei 
Complementar, 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo 
de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o 
tempo de 15 (quinze) anos de contribuição, se homem, e 12 (doze) anos de 
contribuição, se mulher. 

Justificativa: esta emenda visa um mínimo de coerência e justiça na regra 
permanente do cálculo da aposentadoria dos novos servidores que ingressarão 
após aprovação e publicação da lei do PLC 172. Por um lado, a Emenda 42 à 
LOM definiu a idade mínima de 65 anos aos homens, 62 anos às mulheres e 
60 anos atividades especiais e professores e 57 anos às professoras. Agora o 
PLC vem exigir 40 anos de contribuição de todos/as para obter 100% da média 
salarial na aposentadoria. A sugestão de emenda estabelece uma coerência do 
cálculo do valor da aposentadoria com a idade mínima. Se os homens 
precisam de 40 anos de contribuição para ter 100% da média aos 65 anos, as 
mulheres devem ter 100% da média salarial aos 37 anos, as atividades 
especiais e professores aos 35 anos e as professoras aos 32 anos de 
contribuição. O que representa em relação a regra anterior, aumento de 5 anos 
aos homens e 7 anos às mulheres, conforme aumento a idade mínima da EC 
103 e da Emenda 42 da LOM aprovada recentemente.  
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6. Emenda Modificativa ao PLC 172 
 
Art. 1° - Dá nova redação ao art. 8° do PLC 172/201 para renumerar o 

parágrafo único para 1° e acrescentar o §2° ao art. 21-F da Lei 

Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 21-F – 

§1° -  

§2° - os proventos de aposentadoria que trata o caput deste artigo será de 
100% (cem por cento) da remuneração permanente que trata o artigo 62 desta 
Lei Complementar, no caso de servidor ativo que tenha ingressado até a data 
de 31/12/2003. 

Justificativa: o servidor que ingressou antes de 31/12/2019 tem direito a 
aposentadoria com proventos integrais e não pela média salarial. 
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7. Emenda modificativa ao PLC 172 
 
Art. 1° - Dá nova redação ao art. 9° do PLC 172/201 para dar nova redação 
ao caput e aos §§ 1° e 2° do artigo 22 da Lei Complementar 131 de 05 de 
dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do 
SIMPREVI, com referência na data do óbito, será no valor de: 
 
I - 100% (cem por cento) dos proventos da aposentadoria, no caso de 
falecimento de aposentado; 
 
II - 100% (cem por cento) da remuneração permanente que trata o artigo 62 
desta Lei Complementar, no caso de servidor ativo que tenha ingressado até a 
data de 31/12/2003; 
 
III – 100% (cem por cento) da média aritmética da remuneração permanente 
que trata o artigo 62 desta Lei Complementar, de todo o período de 
contribuição ao SIMPREVI, no caso de servidor ativo que tenha ingressado 
depois da data de 31/12/2003. 
 
§1º O benefício de pensão por morte não poderá ser inferior a um salário 
mínimo. 

§2º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e serão 
reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por 
cento) da pensão por morte. 

Justificativa: a proposta do PLC 172, que faz a média salarial com base de 
cálculo da pensão por morte, combinada com cota familiar de 50% e 10% por 
dependente reduz quase pela metade o valor da pensão, acrescentado o 
desconto de 14% de contribuição previdenciária será menos da metade, 
podendo ser menor do salário mínimo. A sugestão de emenda é manter o valor 
integral. 

 Art. 2° -  Dá nova redação ao art. 10 do PLC 172/201 para dar nova 

redação ao inciso V do artigo 23 da Lei Complementar 131 de 05 de 

dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 23 
 

V – pelo falecimento, no caso do cônjuge ou companheiro 

Justificativa: a pensão por morte não é um prêmio da loteria. É a consequência 
da situação mais grave que pode acontecer na vida de um segurado. A pensão 
temporária é uma medida de controle social invertida, ao invés de inibir o 
oportunismo, condena a todos/as por um eventual oportunismo de alguns. A 
regra deveria inviabilizar o acesso ao benefício em certas situações 
construídas com o objetivo de perpetuar um benefício previdenciário a partir do 
oportunismo nas brechas institucionais.    
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8. Emenda modificativa ao PLC 172   
 
 
Art. 1° -  Dá nova redação ao art. 16 do PLC 172/201 para dar nova redação 
à alínea “a” do inciso II e ao §1°, suprimir o inciso III, e, acrescentar os 
§3°, 4°, 5°, 6° e ao 61 da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 
2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61. As contribuições previdenciárias ordinárias mensais serão 
compulsórias, e, de forma permanente, terão as seguintes alíquotas:  

I - para os segurados compulsórios:  

a) 14% (quatorze por cento) calculado sobre o total da remuneração ou dos 
proventos mensais, a partir da publicação desta Lei. 

II - para os órgãos empregadores: 

a)  200% (duzentos por cento) do valor em reais da contribuição previdenciária 
de cada servidor segurado compulsório que trata a alínea “a” do inciso I do 
caput e os §§ 1° e 2° deste artigo, a partir do 1º dia do mês de janeiro de 2022. 

§1º A alíquota prevista na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo será 

reduzida ou majorada, considerado o valor da base de contribuição ou do 

benefício recebido, de acordo com os seguintes parâmetros: 

 I - até 1 (um) salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco décimos 

pontos percentuais; 

 II - acima de 1 (um) salário-mínimo até 2.203,48 (dois mil, duzentos e três 

reais e quarenta e oito centavos), redução de cinco pontos percentuais; 

 III - de R$ 2.203,49 (dois mil, duzentos e três reais e quarenta e nove centavos) 

até R$ 3.305,22 (Três mil, trezentos e cinco reais e vinte e dois centavos), redução de 

dois pontos percentuais; 

 IV - de R$ 3.305,23 (Três mil, trezentos e cinco reais e vinte e três centavos) até 

R$ 6.433,57 (Seis mil, quatrocentos e trinta e três reais e cinquenta e sete centavos), 

sem redução ou acréscimo; 

 V - de R$ 5.839,46 R$ 6.433,58 (Seis mil, quatrocentos e trinta e três reais e 

cinquenta e oito centavos) até R$ 11.017,42 (Onze mil, dezessete reais e quarenta e dois 

centavos), acréscimo de meio ponto percentual; 

 VI - de R$ 11.017,43 (Onze mil, dezessete reais e quarenta e três centavos) até 

R$ 22.034,83 (Vinte e dois mil, trinta e quatro reais e oitenta e três centavos) 

acréscimo de dois inteiros e cinco décimos pontos percentuais; 
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 VII - de R$ 22.034,84 (Vinte e dois mil, trinta e quatro reais e oitenta e quatro 

centavos) até R$ 42.967,92 (Quarenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e 

noventa e dois centavos), acréscimo de cinco pontos percentuais; e 

 VIII - acima de R$ 42.967,92 (Quarenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete 

reais e noventa e dois centavos), acréscimo de oito pontos percentuais. 

§2º A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no §1º, será 

aplicada de forma progressiva sobre a base de contribuição do servidor ativo, 

incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos respectivos 

limites. 

§3º Os valores previstos no §1º serão reajustados, a partir da data de 

entrada em vigor desta Lei, na mesma data e com o mesmo índice em que se 

der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 

ressalvados aqueles vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a 

legislação específica. 

§4º A alíquota de contribuição de que trata o caput, com a redução ou a 

majoração decorrentes do disposto no §1º, será devida pelos aposentados e 

pensionistas segurados do SIMPREVI e incidirá sobre o valor da parcela dos 

proventos de aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 

hipótese em que será considerada a totalidade do valor do benefício para fins 

de definição das alíquotas aplicáveis. 

 §5º Não incidirá a contribuição previdenciária prevista no inciso II deste 

artigo a parcela de remuneração correspondente a Licença para Tratamento de 

Saúde nos termos do §2º do artigo 32 desta Lei Complementar.” 

  

 Justificativa: a sugestão dessa emenda dando nova redação ao artigo, 

visa estabelecer nesse artigo, de forma permanente, para dar estabilidade 

jurídica e financeira, só a contribuição previdenciária “ordinária” do SIMPREVI, 

patronal e dos servidores (eventual déficit deve ser equacionado com a 

avaliação atuarial anual e não servir de ameaça permanente sobre servidores e 

gestores). Para a patronal, seria coerente estabelecer o mesmo custo à 

prefeitura para o SIMPREVI o tem para o RGPS, que salvo melhor juízo é de 

22%. Em relação à contribuição previdenciária dos servidores, a EC 103/2019 

é muito explícita em determinar as alíquotas progressivas: no §4° do artigo 9° 
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define que não dever ser inferior a contribuição dos servidores da União e no 

artigo 11, caput e §§ 1°, 2° 3° e 4° diz que a contribuição é de 14% com a 

progressividade das reduções e majorações do §1°. Em relação aos 

aposentados e pensionistas o §4° é explicito de que a contribuição é só sobre 

ao excedente do teto do RGPS: “incidirá sobre o valor da parcela dos 

proventos de aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social.”  É 

com base na Constituição Federal que a sugestão de emenda defende as 

alíquotas progressivas (14% do caput com as reduções e majorações do §1° 

do artigo 11 da EC 103) para os servidores (sendo os aposentados acima do 

teto do INSS) e para o Município, um custo proporcional ao que o Município 

tem com a folha dos servidores do INSS (inclusive os novos servidores passam 

a ter o teto previdenciário do INSS), estabelecendo a contribuição patronal da 

prefeitura no valor do dobro (200%) do valor da contribuição em reais de cada 

servidor (dentro dos limites do artigo 2° da Lei 9.717/1998), ou seja, a relação 

clássica de 2X1, 2 para o empregador  e 1 para o empregado de contribuição 

previdenciária. Em relação a contribuição de aposentados e pensionistas 

abaixo do teto do INSS e acima do salário mínimo, “no pé da letra da 

Constituição Federal” nunca pode ser tratada como contribuição previdenciária 

permanente. Pois vejamos o que diz o §1°-A do artigo 149 da CF, dada pela 

EC 103/2019: “§1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição 

ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor 

dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere o salário-

mínimo.” Ora, só quando houver déficit atuarial que a CF autoriza a 

contribuição previdência de aposentados e pensionistas abaixo do teto e acima 

do salário mínimo. Considerando que o PLC 172 faz uma reforma completa no 

SIMPREVI reduzido benefícios em grande escala e que os novos servidores 

terão um aumento de até 7 anos na idade mínima de aposentadoria (reduzindo 

esse tempo do tempo de pagamento do benefício) evidente que o eventual 

déficit atuarial que justificaria essa contribuição de aposentados e pensionistas 

só será possível verificar depois de publicada a lei da reforma e das novas 

regras. Portanto, o PLC 172 deve tratar só da contribuição permanente do 

SIMPREVI, patronal e dos servidores ativos, e, dos aposentados e pensionistas 

acima do teto do INSS, sendo que a única alíquota constitucional são as 
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alíquotas progressivas dos servidores da União muito bem explícitas no artigo 

11 e §§ 1°, 2°, 3° e 4° da EC 103/2019, em vigor, nos valores da PORTARIA 

SEPRT_ME Nº 636, DE 13 DE JANEIRO DE 2021. Toda a reforma da 

previdência que produz enormes instabilidades e prejuízos na vida dos 

segurados está sustentada no argumento de que o SIMPREVI tem déficit 

atuarial e precisa “aumentar a contribuição dos servidores” para salvar o 

SIMPREVI e a aposentadoria dos servidores”; como pode o prefeito propor 

elevar a contribuição dos servidores para 14% e reduzir a contribuição do 

Município para 18%? Por isso a sugestão de emenda defende as alíquotas 

progressivas para os servidores e aposentados e pensionstas só acima do teto 

do INSS e para o Município o dobro (200%) do valor da contribuição em reais 

de cada servidor. Com essas justificativas, a sugestão de emenda defende a 

nova redação do artigo 61 da LC 131/2001 no PLC 172/2021.  
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9. Emenda modificativa ao PLC 172  
 
  

 Art. 1° -  Dá nova redação ao art. 17 do PLC 172/201 para 
acrescentar o §4° ao artigo 62 da Lei Complementar 131 de 05 de 
dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 §4° - No caso do servidor que ingressou em cargo público efetivo depois 
de 31/12/2003, considerando o cálculo dos proventos da aposentadoria pela 
média aritmética dos salários de contribuição de todo período aquisitivo, a partir 
da dada de publicação desta Lei, a contribuição previdenciária será sobre toda 
carga horária semanal do respectivo mês, independentemente se ampliada de 
forma temporária ou permanente.  

Justificativa: a alteração sugerida visa resolver o problema administrativo que 
tem hoje da prefeitura por não descontar previdência sobre a jornada de 
trabalho ampliada de forma temporária. O servidor, mesmo nessa condição, 
continua tendo só um cargo público que é o efetivo e a previdência dever ser 
sobre o total da carga horária e da remuneração. Considerando que 80% dos 
servidores atuais já estão na regra da média salarial dos benefícios e todos os 
novos servidores daqui para frente estarão nessa regra, não tem problema se 
variar a base e o salário de contribuição porque cada mês terá o seu salário 
contribuição para a formação da média. Como muitos servidores passam anos 
na ampliação temporária, sendo cobrado só da carga horária efetiva, terão um 
enorme prejuízo na aposentadoria com uma média salarial bastante reduzida. 
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10. Emenda modificativa ao PLC 172  
 
 
 Art. 1° - Dá nova redação ao art. 18 do PLC 172/201 para dar nova 
redação ao §4° do art. 64, da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 
2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 §4º A contribuição prevista neste artigo, desde que regularmente 
adimplida, será computada como tempo de contribuição e manterá o vínculo 
previdenciário do servidor durante o período, para todos os efeitos legais, 
inclusive para o cumprimento dos requisitos de tempo de efetivo exercício, 
tempo de carreira, e tempo no cargo efetivo.” 

 Justificativa: quem cuida da legalidade e conveniência das licenças e 
afastamentos é o estatuto (LC 130/2001) e não a lei previdenciária. E conceder 
a licença ou afastamento para depois penalizar no direito previdenciário, não 
seria do interesse público, mas castigo da lei sobre o servidor que foi 
convocado ou exerceu um direito previsto em lei.  
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11. Emenda modificativa ao PLC 172  
 
 Art. 1° - Dá nova redação ao art. 19 do PLC 172/201 para suprimir o 
§3° do artigo 69-A do PLC 172/2021 e acrescentar o parágrafo §5° do 
artigo 69-A da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.69-A 

§3° Suprimido. 

§5° - O total de valores do parcelamento ou reparcelamento de débitos de que 
trata este artigo terá como limite máximo, o valor correspondente a uma receita 
anual da contribuição que trata o inciso II do artigo 61 desta Lei Complementar, 
do ano anterior ao novo parcelamento ou reparcelamento. 

Justificativa: a possibilidade de não pagamento da parte patronal ao SIMPREVI 
e parcelamento do débito deve ser uma exceção e não uma regra. Aqui não é 
sustentável nem o SIMPREVI perder recursos por não receber as receitas à 
vista e nem tornar a Prefeitura endividada com o SIMPREVI. Por isso manter a 
taxa de juros em vigor e estabelecer um teto de débito e parcelamentos.  
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12. Emenda modificativa ao PLC 172  
 
 
 Art. 1° – Acrescenta um novo artigo ao PLC 172/2021, renumerando 
os demais, para acrescentar o inciso VII ao artigo 84 da Lei Complementar 
131 de 05 de dezembro de 2001, com a seguinte redação: 

Art. 84 –  

VII – a contar de 1° de janeiro de 2022, o produto da arrecadação do imposto da 

União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos aos seus aposentados e pensionistas. 

Justificativa: o SIMPREVI desde 1991 que foi criado até hoje, ele tem sido 
vantajoso para o Município em relação ao INSS – se não tivesse o SIMPREVI 
porque teve um custo menor com o SIMPREVI do que teria tido com o INSS. E, 
o SIMPREVI gera a receita do IRRF dos aposentados e pensionistas para o 
Município porque no INSS vai para a União. No conjunto da obra, desse inciso 
VII do artigo 84 e a nova redação do artigo 61, essa sugestão de emenda quer 
propor, que o PLC 172, em termos da receita do SIMPREVI, deveria se ocupar 
somente em definir a contribuição previdenciária permanente, patronal e dos 
servidores ativos e aposentados acima do teto do INSS e agregar essa nova 
receita do IRRF dos seus aposentados e pensionistas (que seria uma receita 
que ajudaria muito no cálculo atuarial de tempo mínimo de 30 anos, porque é 
uma receita permanente e crescente conforme as despesas). Limitar-se ao que 
é permanente por se tratar de uma reforma do sistema. Eventual desiquilíbrio 
atuarial só poderá ser apurado depois de definidas as regras permanentes das 
receitas e despesas, depois de colocadas em prática na vida real. E, a equação 
de eventual desiquilíbrio atuarial, contribuição complementar patronal, 
contribuição de aposentados e pensionistas acima de uma salário mínimo, ou 
qualquer outra, só deveriam ser mencionadas após a avaliação atuarial anual 
que trata o artigo 98-A.  
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13. Emenda modificativa ao PLC 172 
 
 Art. 1° – Acrescenta um novo artigo depois do 22 ao PLC 172/2021, 
renumerando os demais, com a seguinte redação: 

 Art. 23 -  É assegurado o reajuste dos proventos das aposentadorias e 

pensões em fruição na data de publicação desta Lei, para preservar, em caráter 
permanente, o seu valor real, nos seguintes termos: 

I - Aquelas concedidas com proventos integrais, considerada a remuneração 
permanente do servidor no cargo efetivo que trata o artigo 62 da Lei 
Complementar n° 131 de 05 de dezembro de 2001, serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 

II - aquelas concedidas pela média aritmética, serão reajustados de acordo com a 
variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS. 

Justificativa: dar segurança jurídica aos beneficiários e objetividade para a 
gestão. 
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14. Emenda aditiva ao PLC 172  
 
 

 Art. 1° – Acrescenta um novo artigo depois do 22 ao PLC 172/2021, 
renumerando os demais, com a seguinte redação: 

 Art. 24 – Os recursos do SIMPREVI poderão ser aplicados na concessão 
de empréstimos a seus segurados, na modalidade de consignados, observada 
a regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional. 

Justificativa: abrir uma nova possibilidade de investimento e rendimento do 
ativo financeiro previstas no artigo 9° da EC 103/2019. O crédito consignado 
aos próprios segurados, além de mais seguro de outras aplicações financeiras 
também oferece mais estabilidade e rentabilidade e teria o ganho de fazer o 
dinheiro circular na economia local aos invés de ser exportado para outros 
estados e países. 
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15. Emenda modificativa ao PLC 172  
 

Art. 19 –Dá nova redação ao art. 23 do PLC 172/2021, para excluir da 
revogação o art. 108 da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 
2001, que passa a ter a seguinte redação da  renumerando os demais, 
com a seguinte redação: 

Art. 23. Ficam revogados os arts. 15, 16, 17, 19, 20, 21-J, 26-A, 26-B, 26-C, 26-
D, 26-E, 26-F, 26-G, §1º e §2º do art. 50, 61-A e a Subseção IV, da Seção I, do 
Capítulo III da Lei Complementar 131 de 05 de dezembro de 2001. 

Justificativa: manter a assembleia dos segurados porque democracia nunca é 
demais e ajuda na transparência, satisfação e eficiência do SIMPREVI. 
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16. Emenda aditiva ao PLC 172  
 
 
Art. 2° - Dá nova redação ao art. 5° do PLC 172/201 para dar nova redação 

ao §1° e seus incisos e suprimir o §14 do art. 14  da Lei Complementar 131 

de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21-D – 
 
§1º -  

I –  

II-  

III – para os servidores que ingressaram até 31/12/2003 e ampliaram a carga 
horária efetiva até a data da publicação desta lei, ressalvado a opção que trata 
o inciso I deste parágrafo, será considerada o total da carga horária efetiva na 
data de publicação desta Lei.   

Justificativa: quem ampliou a carga horária na legislação em vigor com o direito 
de se aposentar pelo total da carga horária efetivo no dia da aposentadoria não 
pode agora ser submetido a média da carga horária. 
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17. Emenda modificativa ao PLC 172   
 

 Art. 16 - Dá nova redação ao art. 20 do PLC 172/201 para dar nova 
redação ao artigo 98-A e suprimir o artigo 98-B da Lei Complementar 131 
de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 98-A - O SIMPREVI, na forma estabelecida na legislação federal, com a 

finalidade de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial por meio de garantia de 

equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das 

despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, 

direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem 

a solvência e a liquidez do plano de benefícios, fará avaliação atuarial anual e a 

partir dela os ajustes necessários. 

 §1° - A avaliação atuarial será realizada entre os meses de janeiro e 

junho de cada ano, com os dados da data base de 31 de dezembro do ano 

anterior. 

 §2° - Identificado e quantificado eventual desiquilíbrio financeiro e 

atuarial, com base na avaliação atuarial e ouvido o Conselho de Gestão, Lei de 

iniciativa do poder Executivo, providenciará as medidas necessárias para 

reestabelecer o equilíbrio financeiro e atuarial do SIMPREVI. 

 §3° As medidas para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial que trata 

o 2° deste artigo serão complementares e temporárias às contribuições 

ordinárias permanentes que trata o artigo 61 desta Lei Complementar e 

uniformes para os anos do período de tempo considerado na respectiva 

avaliação atuarial. 

 §4° - Após a implementação de todas as medidas desta Lei, a primeira 

avaliação atuarial que trata o caput deste artigo será realizada no ano de 2022 

e a eventual lei que trata o §2° deste artigo será aprovada para vigorar a partir 

de 1 de janeiro de 2023. 

 

98-B – Suprimido. 

Justificativa: dá uma racionalidade na forma de gerir o equilíbrio atuarial do 
SIMPREVI com revisão anual, inclusive as medidas para equacionar eventual 
déficit atuarial, diferente das regras permanentes, devem ser temporárias e na 
medida necessária apontada pela avaliação atuarial anual. Por isso que 
alíquota complementar patronal e contribuição de aposentados e pensionistas 
acima de um salário mínimo, não deveriam ser tratados aqui no PLC 172 como 
regras permanentes.  
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Rejeitar o PLC 171 

PLC 171 – O PLC 171 da segregação de massas, para o bem dos Servidores 
Municipais, do SIMPREVI e da Prefeitura de Chapecó, deve ser rejeitado – só 
cria problemas onde não tem (tipo, nos próximos 8 anos jogar 800 aposentados 
e pensionistas na folha de pagamento da Prefeitura). 

 

 


